

  

    

      

    

  




Nei Calderon


Luciana Sabbatine Neves


(Organizadores)


 


 


 


 


 


 


 


DIREITO QUÂNTICO:


Estudos em Homenagem ao Professor


Ricardo Hasson Sayeg


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Max


Limonad


desde 1944




DIREITO QUÂNTICO: Estudos em Homenagem ao Professor Ricardo Hasson Sayeg


 


Copyright: dos autores






ISBN EPUB: 978-65-88297-82-7






Editora Max Limonad







www.maxlimonad.com.br


editoramaxlimonad@gmail.com






2021






 


 


 


 




 


 


 


 


 


PREFÁCIO


 


 


O trabalho de prefaciar o livro em homenagem ao Professor Ricardo Hasson Sayeg é extremamente prazeroso, na medida em que, por várias décadas, acompanho seu trabalho como advogado, Diretor da Pós-Graduação em Direito econômico da UNINOVE e professor da nossa querida Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC/SP.  Muito mais do que ensinar, ele procura apreender de cada aluno, de cada pessoa que cruza o seu caminho. Eu o conheci ainda menino, quando ele não gostava nem de falar em ir para a faculdade de Direito. 


Por obra de seu pai, o saudoso Dr. Mário Sayeg, sua vida era os números e a matemática; chegou a minha sala como portador de uma petição. Depois que mostrei a ele,  a beleza das fórmulas matemáticas que eu utilizava em meu trabalho diário, na Vara de Fazenda Pública  do Tribunal de Justiça de São Paulo - TJ/SP, inclusive na construção da tabela de correção monetária que existe até hoje, ele voltou para o pai, e disse que ia estudar Direito, mas para desenvolver no Direito a matemática. 


Agora, o encontro na direção do Movimento do Capitalismo Humanista, e tenho a honra de prefaciar o seu livro, que será um legado para seus filhos e familiares inacreditável. 


Já estou aposentado do Tribunal de Justiça, há mais de 5 (cinco) anos,  e neste tempo, acompanhei a sua exponencial ascensão como advogado e professor; sua dedicação ímpar, além de me conceder a honra de estar ao seu lado em muitas jornadas, em prol do Direito e da Justiça.


Vejo agora a publicação deste trabalho que envolve o Direito Quântico, reunindo grandes autoridades acadêmicas, para explicar a conexão entre a física quântica e o Direito, que tarefa difícil,  quase impossível. O leitor vai se deliciar com a divulgação do pensamento de grandes pesquisadores e juristas, que ousaram adentrar em um universo que só era frequentado por aqueles que conseguiam desvendar  a linguagem muitas vezes hermética dos nossos antigos professores. 


Os grandes juristas e pesquisadores a começar por Nei Calderon,  seguido por Luciana Sabbatine Neves, depois Gabrielle Valeri Soares. Mara Darcanchy, Fernando Gustavo Knoerr e Viviane Coêlho de Séllos-Knoerr, aperfeiçoam esta visita panorâmica ao mundo empresarial. Fabio Rivelli nos traz para o universo da informática. André Salgado Felix fala da possibilidade das ferramentas quânticas na redução de conflitos. Ainda temos a importante contribuição de Luciana Sabbatine Neves e Rodrigo Sayeg, filho do homenageado, quando aponta os perigos do autoritarismo. Encerra a jornada de pesquisa e estudo Christiano Luiz Rodrigues Veiga, que ingressa no tema mais atual e explosivo da humanidade, quando coloca a Medicina centrada na pessoa.


Subscrevo inteiramente as justas homenagens, convido a cada um a leitura da apresentação e do produto de milhares de horas de estudo e pesquisa. 


 


Henrique Nelson Calandra1


Des. Aposentado TJ/SP e advogado


 


 


 


 


 


1 O desembargador aposentado do Tribunal de Justiça de São Paulo, Henrique Nelson Calandra, é especialista em Direito Empresarial. Professor Honoris Causa da Escola Paulista de Magistratura. Foi Presidente da AMB (Associação dos Magistrados do Brasil) nos anos de 2011-2013 e ex-presidente da Apamagis (Associação Paulista de Magistrados).


 


 


 


 


 


 










 


 


 


 


 


 


Era noite de lua cheia quando nosso mestre, sentado entre o Pagé e o Cacique de uma tribo indígena, no centro da região Amazônica, contou a seguinte fábula para nós e toda a tribo ao redor do fogo:


“Um dia o homem, sentado à beira de um abismo, sozinho, olhava triste, infinitamente para o nada. Sua tristeza era tal e tamanha que chamou a atenção de todos os outros animais da terra. Então a coruja, que passava por ali voando observou o homem e perguntou por que estava sentado sozinho assolado pela tristeza. Como o homem nada respondeu, os outros animais foram se achegando perto dele, impressionados com sua misteriosa dor. Então a águia disse-lhe: “Não gostamos de vê-lo tão triste. Peça o que quiseres e lhe daremos”. O homem disse: “Quero ter a sua visão”. Então a águia lhe deu a sua visão. E o homem disse: “Também quero ser forte como o leão”. E o leão lhe deu a sua força. E ainda o homem disse: “Quero conhecer todos os caminhos do mundo como a serpente”. E a serpente concordou em mostrá-los ao homem. E ainda pediu a sabedoria da coruja. E essa também lhe foi dada. Assim foi com todos os animais. Quando o homem recebeu todos os dons foi-se embora. A coruja disse para os outros: “Agora que o homem sabe muito e pode fazer muitas coisas, de repente, fiquei com medo dele”. Então o cervo disse à coruja: “Agora que o homem recebeu todos os dons, não precisamos ter medo dele, pois sua tristeza findará”. Mas a coruja respondeu: “‒ Não! Eu vi um vazio nos olhos do homem e é tão profundo como a fome que nunca se sacia. É isso que o deixa triste e é isso que o faz querer sempre mais...”


 


O Monge


 


 


 


 


 




 


 


 


 


 


APRESENTAÇÃO


 


 


Em face das complexidades disruptivas postas pela nova ordem global observa-se, de modo crescente, uma mudança de mentalidade em vários aspectos da vida e de todas as estruturas do tecido social. A alteração de papéis e comportamentos, como resultado de multifacetadas reconstruções e transformações paradigmáticas, tem afetado e transformado tantos alicerces, numa velocidade nunca vista, que o cidadão necessita cada vez mais de ações que atinjam positivamente a sociedade.


Neste sentido, com fundamento nos pilares do humanismo, da fraternidade e de uma visão quântica sobre o universo jurídico, ou seja, um olhar que comporte um direito incerto, por isso quântico, como por analogia, a matéria e a energia se comportam de forma incerta na física quântica, esta obra objetiva demonstrar as possibilidades de articulação entre a Teoria do Direito Quântico criada pelo saudoso Prof. Dr. Goffredo Telles Junior e a Teoria do Capitalismo Humanista, formulada pelo homenageado nesta obra, Prof. Dr. Ricardo Hasson Sayeg em coautoria com o ilustre Prof. Dr. Wagner Balera, tendo como sustentação teórica a humanização do capitalismo não mais voltado apenas à geração de lucro e riquezas individuais, mas também à fraternidade e à influência transversal dos direitos humanos sobre todas as ordens jurídicas da humanidade.


Este livro, DIREITO QUÂNTICO: Estudos em homenagem ao Professor Ricardo Hasson Sayeg, tem o diferencial de reunir aportes de pesquisadores da Pós-Graduação da PUC/SP e do Doutorado do UNICURITIBA, que em distintas abordagens, sobre várias temáticas relevantes produzem doutrina – tão necessária quanto escassa – para compreensão, divulgação e consolidação destas novas concepções jurídicas, que evidenciam o compromisso com a construção de uma sociedade mais justa e solidária, alicerçada nas interfaces do humanismo.


Com efeito, Nei Calderon, no capítulo inaugural deste livro, intitulado O sistema jurídico e a terceira lei de Newton, analisa o impacto da teoria newtoniana do movimento sobre o Direito, conforme acentua tratar-se da “aplicação de um conceito originário da mecânica (ação e reação) ao Direito, hipótese na qual o conhecimento de uma ciência exata extrapolou suas fronteiras, mediante a sua aplicação a uma ciência humana”. Examina as premissas históricas e axiológicas da evolução do pensamento jurídico, desde a conceituação originária de Direito como resultado do Divino, até os atuais sistemas baseados na Common Law como na Civil Law. Conclui sua pesquisa propondo a reflexão de que por meio de um olhar quântico sobre as forças atuantes nos vários fenômenos cotidianos e nas condutas resultantes do livre arbítrio é possível confirmar a assertiva de que a toda ação cabe uma reação, “em virtude da subsunção das condutas ao texto normativo, em que o Direito prevê uma reação à determinada ação, logrando êxito em preservar um grau de segurança jurídica à sociedade”.


Luciana Sabbatine Neves no capítulo intitulado A filosofia jurídica e o Direito Quântico propõe uma análise conceitual de alguns elementos constitutivos da filosofia, da filosofia jurídica e do direito quântico, revisitando bases, fundamentos e finalidades da Filosofia Jurídica em sua origem e atualidade e do Direito Quântico como novo ramo que propõe ao ordenamento jurídico o entrelaçamento entre o positivismo, o realismo e o jusnaturalismo, em uma unidade indissociável.


Nas veredas do pensamento grego clássico, Pontos de encontro entre a homeomerias de Anaxágoras, a consubstancialidade e a racionalidade quântica em Ricardo Sayeg, é o título do capítulo desenvolvido por Luciana Sabbatine Neves e Rodrigo Campos Hasson Sayeg, no qual esclarecem os fundamentos do Direito Quântico na compreensão de que o Positivismo, o Realismo e o Jusnaturalismo, renomeados por Ricardo Sayeg como Direitos Humanos, encarnados na categoria jurídica da dignidade da pessoa humana existem em um só tempo, em uma singularidade. Entre outras temáticas que vão desde a separação entre o fato natural e o fato social, até exemplos hipotéticos de aplicação da teoria ao aborto, afirmam que “A ideia ou princípio da partícula elementar invariável existente em todas as coisas, pode ser traçada desde a Grécia Antiga e nesse particular é representada pelo princípio da homeomerias de Anaxágoras”.


No capítulo A importância do Direito Quântico e do Capitalismo Humanista na pós-modernidade, Gabrielle Valeri Soares considera a implementação do capitalismo humanista uma realidade ainda distante, que enfrenta diversos obstáculos à sua concretização nos planos ético, normativo, internacional e de políticas públicas. Em suas palavras: “Portanto, pergunta-se: como o capitalismo humanista pode, na prática, eliminar a escravidão contemporânea que vitima 40 milhões de pessoas? Ou dar uma resposta para os milhões de crianças que vivem na extrema pobreza? Ou, ainda, proteger os trabalhadores que são verdadeiras vítimas da informalidade? Ou mesmo garantir emprego, renda e dignidade para as pessoas durante uma das maiores crises sanitárias, como é o caso da atual pandemia do novo coronavírus? Como o capitalismo humanista pode resolver o problema de acúmulo de riquezas nos estratos sociais mais elevados e de densificação de riscos e prejuízos nas camadas mais pobres da sociedade? Ou mesmo garantir saúde, educação, lazer, moradia e meio ambiente ecologicamente equilibrado para todos?”. 


No capítulo A responsabilidade social da empresa nas perspectivas do capitalismo humanista Mara Darcanchy, Fernando Gustavo Knoerr e Viviane Coêlho de Séllos-Knoerr destacam a relevância da responsabilidade social corporativa em busca da inclusão, da cidadania e da ética, no atual contexto de globalização. Lembram que, ao mesmo tempo em que a tecnologia traz melhorias qualitativas para a vida dos indivíduos, a falta de limites pode fragmentar a sociedade, por ausência de respeito aos direitos humanos e consequentemente dificultar a humanização do capitalismo.


Fabio Rivelli em seu capítulo sobre o Direito Quântico aplicado à proteção de dados questiona a possibilidade de a norma jurídica produzir efeitos práticos e harmonizar os direitos da pessoa física titular dos dados pessoais, com os avanços da tecnologia, mantendo uma sociedade fraterna, que é considerada a base para o capitalismo humanista. Destaca o grande avanço da Lei Municipal nº. 17.481/2020, “que instituiu os princípios do capitalismo humanista e o da mediação como meio preferencial de regularização de situação de inadimplência, bem como de solução de conflitos e controvérsias, como orientadores da ordem econômica no âmbito e no interesse local do Município de São Paulo”. 


No capítulo intitulado O olhar do Direito Quântico em soluções inovadoras na redução da litigiosidade e na célere redução de conflitos, André Salgado Felix discute a questão da alta litigiosidade nacional, entendendo que os operadores do direito, devem “mudar seu ‘mindset’ e entender as novas tecnologias como ferramentas que lhes auxiliarão nas mais variadas atividades jurídicas, substituindo trabalhos repetitivos, sem desnaturar funções e atividades intelectuais jurídicas. Não se trata da criação de juízes ou advogados robôs, mas sim da tecnologia à serviço do universo jurídico e principalmente da autocomposição e célere resolução dos conflitos daqueles que mais necessitam.” Registra também a importância da jurimetria.


Sarah do Carmo Bandicioli, no capítulo Democracia delegativa, democracia deliberativa, democracia populista, accountability e os aspectos democráticos das tecnologias digitais à luz do princípio da incerteza de Heisenberg, analisa os referidos temas e demonstra como as tecnologias digitais podem contribuir para o pleno desenvolvimento do accountability, destacando a sua importância na democracia brasileira. Com efeito, afirma, “A despeito das incertezas e dúvidas sobre as reais possibilidades e riscos da democracia em tempos de adesão ao autoritarismo, é possível ocorrer o aumento do accountability em todas as suas vertentes, por intermédio das tecnologias digitais e da garantia da internet como um legítimo direito fundamental de todo brasileiro”. Aponta também inflexões nos caminhos da tecnologia que aproximam o princípio da incerteza de Heisenberg.


Por fim, com viés humanista no seu capítulo A filosofia na formação do imaginário médico, Christiano Luiz Rodrigues Veiga conduz o leitor às interfaces da medicina filosófica, explorando questão fundamental das ciências da saúde que evidencia a relevância de unir o respeito à ciência da “Medicina baseada em evidências” (MBE) com o respeito à pessoa da “Medicina Centrada na Pessoa” (MCP), mostra que “há riscos na ‘sacralização’ da forma de curar por meio de terapêuticas que servem para a doença, mas, nem sempre ao doente”.


Assim, saudando Ricardo Sayeg com admiração e, agradecendo ao grande profissional e amigo, Nei Calderon ‒ ser iluminado, exemplo de humanismo ‒ pela honra deste convite, é com grata satisfação que apresento esta obra coletiva, no justo propósito de que possa representar uma contribuição da pesquisa crítica e reflexiva à construção de pontes para a travessia doutrinária do Direito Quântico e do Capitalismo Humanista, rumo a garantia de existência digna numa sociedade mais justa. 


 


Boa leitura!


 


Profª. Dra. Mara Darcanchy


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 




 


 


 


 


 


O SISTEMA JURÍDICO E A TERCEIRA LEI DE NEWTON


 


THE LEGAL SYSTEM AND THE THIRD LAW OF NEWTON


 


Nei Calderon2
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RESUMO


 


Este trabalho tem por objetivo realizar um breve estudo sobre o impacto da Terceira Lei de Newton (ação e reação) em relação ao Direito. O estudo apresenta uma exposição sobre a evolução do pensamento jurídico, partindo de uma conceituação originária de Direito, como resultado do divino e da aplicação de retaliação, para um conjunto fundamentado e sistematizado, de forma científica. Discorre-se acerca do impacto do conceito de ação e reação nas diversas escolas do Direito e apresenta-se os conceitos de Realismo Jurídico. Por fim, avalia-se o impacto da Terceira Lei de Newton no Direito como ciência. O método utilizado é o da pesquisa exploratória, bibliográfica, com análise quantitativa. Conclui-se da pesquisa que, pelos mais diversos sistemas e no decorrer da evolução do Direito, é possível proferir a relação de causa e efeito, cujas condutas originam-se no livre arbítrio. No entanto, como reflexo da Terceira Lei de Newton, foi possível aplicar ao Direito como ciência ao conceito de ação e reação, em virtude da subsunção das condutas ao texto normativo, em que o Direito prevê uma reação à determinada ação, logrando êxito em preservar um grau de segurança jurídica à sociedade. Afirma-se, ainda, que tal acepção de aplicação do Direito como uma relação de ação e reação, fundada na Terceira Lei de Newton, com segurança jurídica, ocorre tanto num sistema baseado na Common Law como na Civil Law. 


 


Palavras-Chave: Terceira Lei de Newton. Sistema Jurídico. Ação e Reação. Realismo Jurídico. Common Law. Civil Law. 


 


 


ABSTRACT


 


This paper aims to carry out a brief study on the impact of the Third Law of Newton (action and reaction) in relation to Law. The study presents an exposition on the evolution of legal thought, starting from a conceptualization originating from Law as a result of the divine and the application of retaliation to a scientifically based and systematized set. The impact of the concept of action and reaction on the different law schools is discussed and the concepts of Legal Realism are presented. Finally, the impact of the Third Law of Newton on Law as a science is assessed. The method used is exploratory, bibliographic research, with quantitative analysis. It is concluded from the research that, by the most diverse systems and in the course of the evolution of the Law, it is possible to pronounce the relation of cause and effect and which conducts are originated from free will. However, as a reflection of Newton's Third Law, it was possible to apply Law as a science to the concept of action and reaction, due to the subsumption of the conducts to the normative text, in which the Law provides for a reaction to a determined action, achieving success in preserving a degree of legal certainty for society. It is also affirmed that such a sense of application of law as a relationship of action and reaction, founded on Newton's Third Law, with legal certainty, occurs both in a system based on Common Law and Civil Law.


 


Keywords: Third Law of Newton. Legal System. Action and Reaction. Legal Realism. Common Law. Civil Law.


 


 


1 INTRODUÇÃO 


 


O presente estudo tem por objeto principal analisar o impacto da Terceira Lei de Newton em relação ao Direito. Trata-se da aplicação de um conceito originário da mecânica (ação e reação) ao Direito, hipótese na qual o conhecimento de uma ciência exata extrapolou suas fronteiras, mediante a sua aplicação a uma ciência humana, circunstância que contribuiu para entender a sua evolução e consolidação de forma sistemática. Assim, abstraiu-se o caráter religioso do Direito, bem como o entendimento de que sua aplicação é resultado exclusivo da vontade do julgador. 


O conhecimento científico faz parte do patrimônio cultural que transformou a visão do mundo, e a Terceira Lei de Newton possui grande relevância nas mais diversas searas. 


Dentro de tal perspectiva, este estudo apresenta uma exposição sobre a evolução do pensamento jurídico, do Direito como ciência sistematizada, partindo de uma conceituação originária de Direito divino e de retaliação para a aplicação sistematizada de penas, considerando a previsão de ação e reação, que se denota com maior facilidade no Direito Penal. Reforça-se o caráter científico do Direito, cuja aplicação encontra um verdadeiro lastro científico, com metodologia própria, dentro de um sistema que abrange métodos e garantias. 


Deste modo, a exposição tem início pela explanação das Três Leis de Newton e pelo surgimento da mecânica newtoniana e pelo seu impacto no desenvolvimento científico e na história do pensamento. 


Na sequência, discorrer-se-á acerca do impacto do conceito de ação e reação nas diversas escolas do Direito, mediante uma breve digressão acerca do Direito Natural, da Lei da Ação e Reação do Direito Natural, da Justiça Quântica, das relações de Causa e Efeito, de Ação e Reação e do Direito e da Religião, bem como da Lei de Talião, do Jusnaturalismo, do Sistema Kelseniano e do Direito Positivo, para então traçar em linhas gerais os conceitos de Realismo Jurídico, com destaque para o Realismo estadunidense e o Realismo escandinavo e, por fim, uma avaliação quanto ao Realismo Jurídico no Brasil. 


O método utilizado é o da pesquisa exploratória, bibliográfica, com análise quantitativa. 


 


 


2 AS LEIS DE NEWTON


 


Nascido em 25 de dezembro de 1642, ano do falecimento de Galileu Galilei, Isaac Newton é um dos maiores cientistas da história da humanidade.


Ainda que diante dos escassos recursos disponíveis em sua época, Newton realizou pesquisas em diversas áreas do conhecimento, com destaque para o estudo do movimento dos corpos. É dele a famosa Lei da Gravitação Universal, segundo a qual “a interação entre os corpos celestes resulta de uma força proporcional às massas dos corpos, que decai com o quadrado do aumento da distância”.


Na obra intitulada “Os Princípios Matemáticos da Filosofia Natural”, Newton apresentou os três princípios do movimento, que regeriam todos os fenômenos da mecânica dos corpos, que passaram a ser denominados as três leis de Newton. Tais leis permitiram prever a trajetória de qualquer corpo em movimento, desde que conhecidas as forças atuantes sobre o referido corpo. 


As Três Leis de Newton ganharam relevância, pois explicaram que permanecem válidas e eficazes até hoje os vários fenômenos cotidianos, desde que corretamente compreendidas e aplicadas.


 


 


2.1 A PRIMEIRA LEI DE NEWTON: A INÉRCIA


 


A Primeira Lei de Newton é conhecida como o princípio da inércia. Em síntese, seu enunciado estabelece que:


 


Todo corpo continua em seu estado de repouso ou de movimento uniforme em uma linha reta, a menos que seja forçado a mudar aquele estado por forças aplicadas sobre ele. 


 


Infere-se do exposto que, se a força exercida sobre um corpo for nula (igual a zero), esse corpo estará em repouso ou em movimento retilíneo uniforme. A inércia mede a resistência que um corpo oferece ao sofrer uma força de aceleração. Quanto maior for a força de inércia de um corpo, maior será a força necessária para alterar o seu estado de movimento. 


 


 


2.2 A SEGUNDA LEI DE NEWTON: A DINÂMICA


 


A Segunda Lei de Newton estabelece o denominado princípio fundamental da dinâmica. Nos termos de seu enunciado: “A força resultante que atua sobre um corpo é proporcional ao produto da massa pela aceleração por ele adquirida.”.


Portanto, a força resultante que atua sobre um corpo é igual ao produto de sua massa pela aceleração. Quando se sujeita um corpo à ação de uma força resultante não nula, esse corpo adquirirá uma aceleração na mesma direção e no mesmo sentido da força resultante. 


Assim, a aceleração obtida por um corpo é diretamente proporcional à força resultante aplicada sobre o corpo e também inversamente proporcional à massa – ou seja, à inércia – desse corpo. 


Em decorrência desta Lei, para que um corpo sofra mudanças de velocidade é necessário que as forças que atuam sobre ele não se anulem.


 


 


2.3 A TERCEIRA LEI DE NEWTON: A AÇÃO E REAÇÃO


 


Para o presente estudo, esta é a Lei de Newton que apresenta maior relevância, motivo pelo qual será objeto de uma análise mais acurada. 


Em seus estudos, Newton identificou que a toda ação correspondia a uma reação. Por conseguinte, em uma interação entre dois corpos, um corpo exerce uma força sobre o outro que, por sua vez, devolve uma força ao primeiro.


O enunciado da Terceira Lei de Newton dispõe que: “A toda ação corresponde uma reação, de mesmo módulo, mesma direção e de sentidos opostos.” Portanto, a Terceira Lei de Newton diz respeito à força de ação e reação; ou seja, quando um corpo aplica uma força sobre outro, recebe de volta uma força de reação de mesma intensidade e direção, mas de sentido oposto. A força é resultado de uma interação entre os corpos, de maneira que um corpo produz a força e outro corpo recebe-a.


O conceito de ação e reação pode e deve ser aplicado ao Direito, consoante será adiante demonstrado. 


 


 


2.4 O IMPACTO DA TEORIA NEWTONIANA


 


A Teoria Newtoniana do Movimento imprimiu grande impacto sobre a ciência, diante da universalidade de sua aplicabilidade e, principalmente, da previsibilidade que concedeu aos eventos, até então considerados aleatoriamente causados pela natureza. Desta forma, concedeu ao homem uma capacidade considerada ilimitada de compreender o mundo à sua volta. 


Segundo o matemático Pierre Simon de Laplace, para uma Inteligência capaz de conhecer as posições e velocidades de todas as partículas materiais, bem como as forças que atuam sobre cada uma delas, todo o futuro e todo o passado do Universo seriam meramente dados (1820). 


Diante da inteligência de conhecer o estado mecânico de todas as partículas do Universo e das forças atuantes sobre elas, nada mais seria incerto. Este pensamento é a mais completa síntese do determinismo mecânico, introduzido na ciência pela Teoria do Movimento de Newton.


Por conseguinte, Newton concluiu um processo que teve início na Revolução Científica sobre a descrição do Universo por meio de leis matemáticas e de uma nova fase da ciência, caracterizada pelo paradigma da previsibilidade determinística, trazida pela mecânica newtoniana, rompendo o domínio da religião como fundamento da ciência. 


Até então, a missão era romper a religião como explicação maior da ciência, da fenomenologia. A partir dos estudos de Newton, foi possível identificar, sob a aparência dos dados experimentais imediatos, uma unidade ordenada e inteligível por meio de critérios científicos. 


Portanto, assim que as Leis de Newton foram enunciadas e deu-se-lhes uma expressão matemática exata, foi aberto o caminho para todo o conhecimento ulterior, aplicável nas mais variadas ciências.


 


 


3 O DIREITO COMO AÇÃO E REAÇÃO


 


Os conceitos oriundos das Leis de Newton também podem ser aplicados ao Direito como ciência, em especial o enunciado da ação e reação que, detalhado e metodologicamente inserido, afasta o dogma da religião como fundamento legitimador do Direito. 


Há uma relação intrínseca entre o Direito Natural e a Terceira Lei de Newton, a lei da ação e reação, que estabelece que a toda a ação corresponde a uma reação, de igual força e em sentido oposto. 


A relação encontra fundamento na denominada Lei da Ação e Reação do Direito Natural. 


O Direito Natural é o conjunto de leis denominadas naturais, de natureza física e moral, que regulam os fenômenos da Natureza e o mundo moral das ações humanas. A Lei da Ação e Reação do Direito Natural determina o princípio da ação e reação no mundo material e no mundo moral. 


No mundo moral do comportamento humano, a Lei da Ação e Reação do Direito Natural define que toda a ação voluntária ou involuntária do indivíduo respeita ou desrespeita o Direito Natural de alguém e gera a necessidade de uma reação de recompensa ou de reparo ao dano, independentemente da reação do titular do direito violado.


Desta forma, o Direito Natural tende a expressar-se como Direito Justo e fruto de uma Justiça Quântica. Conclui-se que, apesar do paradigma do Direito Natural não apresentar uma mudança significativa no decorrer do tempo, é possível afirmar que certos efeitos da Lei da Ação e Reação do Direito Natural assemelham-se aos efeitos da Terceira Lei de Newton, da Ação e Reação.


 


 


3.1 A CAUSA E EFEITO X A AÇÃO E REAÇÃO


 


As correlações entre “causa e efeito” e “ação e reação” são utilizadas com frequência nos estudos da Doutrina Espírita, podendo causar dúvidas em seus respectivos significados.


Aldeniz Leite esclarece as diferenças entre os termos: 


 


Causa e efeito representa a lei. Ação e reação representa o nosso comportamento perante a lei. Uma coisa está ligada diretamente a outra. A diferença é que Causa e Efeito representa uma lei na qual somos submetidos, Ação e reação representa o nosso comportamento e movimento perante essa lei. Então toda vez que nós atuamos em relação ao nosso semelhante, provocamos diretamente uma ação sobre ele e automaticamente haverá uma reação. Essa reação nem sempre será da pessoa que é afetada por nós, mas da vida em si (LEITE, 2018, Entrevista para a TV Mundo Maior).


 


Dessarte, a Lei da Causa e Efeito inerente ao ser humano, que possui o livre arbítrio, que escolhe, toma a decisão e, consequentemente, assume o que faz. É sobre ela que a Lei de Causa e Efeito atua. Então Causa e Efeito é uma lei que é imposta a todos os seres humanos. 


 


 


3.2 A LEI DE TALIÃO


 


A Lei de Talião (em latim: lex talionis; lex: lei e talio, de talis: tal, idêntico), é caracterizada pela rigorosa reciprocidade do crime e da pena, que passa a ser denominada como retaliação. 


Segundo a Lei de Talião, uma pessoa que feriu outra pessoa deve ser penalizada em grau semelhante, e a pessoa que realizar tal punição deve ser a parte lesada. Em interpretação mais suave, significa que a vítima recebe o valor estimado da lesão em compensação. A intenção por trás da Lei de Talião era “restringir” a compensação ao valor da perda. 


A Lei de Talião aparece originalmente no Código Babilônico de Hamurabi (datado de 1770 a.C.). O Rei Hamurabi providenciou a compilação dessas leis na forma escrita, numa época em que prevalecia a tradição oral. O Código tinha 282 artigos, que tratavam das relações de trabalho, família, propriedade, crimes e escravidão, trazendo, assim, o conceito que toda a ação que violasse direitos geraria uma reação de igual proporção e, considerando o livre arbítrio, todo o efeito (pena) tinha origem em uma ação (causa), fundada em livre arbítrio. 


 


 


3.3 O DIREITO E A RELIGIÃO


 


O Direito laico é uma das mais importantes conquistas da civilização ocidental. A dissociação entre o Direito e a Religião foi o passo fundamental para o desenvolvimento de uma verdadeira cultura jurídica, com caráter científico, e de cuja tradição o ser humano é herdeiro e continuador. 


A ordem social passou a ser fundada na capacidade humana de estabelecer as regras do agir e de decidir os conflitos segundo os próprios critérios, não mais no sagrado e no imaterial. No entanto, embora a autoridade das normas jurídicas tenha passado a fundar-se na própria vontade humana, os valores transmitidos por meio das crenças religiosas não deixaram de compor, de certa forma, a substância do Direito.


O Direito e a Religião parecem-se por expressarem mecanismos de controle social que impõem condutas e determinam valores, que, em tese, têm por finalidade o bem comum.


No entanto, existe uma divergência fundamental: a religião implica determinado grau de insegurança, pois a Igreja oferece respostas que teriam credibilidade pela fé, sendo os seus principais pressupostos inatingíveis. O Direito, por sua vez, parte de premissas concretas e fornece segurança e proteção ao indivíduo nas suas relações com a coletividade e com o próprio Estado.


Assim, o Direito gera previsibilidade e segurança social, em especial na sua interpretação e aplicação. 


 


 


3.4 O JUSNATURALISMO


 


O Direito Natural, denominado pelos estudiosos de “jus naturale”, é caracterizado pela liberdade de toda a pessoa tem de agir a seu arbítrio para a conservação da sua natureza, da sua vida e, assim, de fazer qualquer coisa que considere como o meio mais idôneo para este fim (HOBBES, 2011, p. 105). 


O Jusnaturalismo é a corrente de pensamento jurídico-filosófica que parte da existência de uma norma de conduta intersubjetiva, universalmente válida e imutável, fundada sobre a ideia da natureza preexistente em qualquer forma de Direito Positivo que possa formar o melhor ordenamento possível para regular a sociedade humana, principalmente no que se refere aos conflitos entre os Estados, governos e as suas populações.


Para a doutrina jusnaturalista, o Direito Positivo nunca se adéqua completamente à lei natural porque contém elementos variáveis e mutáveis em todo o lugar e em todo o tempo. As normas de Direito Positivo seriam realizações imperfeitas que apenas se aproximariam das normas do Direito Natural (ABBAGNANO, 1998, p. 621-641). 


O fim da denominada chamada Escola do Direito Natural coincide com a morte de Kant, em 1804, e também com a promulgação, no mesmo ano, do Código Napoleônico, que influenciou a legislação de vários Estados, diante da clareza e objetividade de suas normas. São fatores de destaque: a igualdade dos cidadãos perante lei, a abolição do feudalismo e a proteção do direito de propriedade.


Thomas Hobbes defendia com veemência que deveriam ser conferidos plenos poderes nas mãos de um único indivíduo; defendia, também, que os três poderes – judiciário, executivo e legislativo – eram instrumentos que deveriam ficar nas mãos do soberano para assegurar a ordem em uma determinada sociedade. Para Hobbes, o homem sairia do denominado “estado natural” ao efetuar um pacto imaginário, pelo qual cada um dos membros renunciaria ao seu Direito Natural em relação ao outro, mantendo, assim, o respeito ao pacto por meio de um absolutismo puro.


John Locke defendia a separação do poder legislativo do poder executivo, inclusive, com atribuições diversas, pois ele tinha como referência a situação da Inglaterra à sua época. A obra de Locke contém os fundamentos do constitucionalismo e das mais modernas garantias sociais. 


O Jusnaturalismo dominou a cultura jurídica por muitos séculos e teve grande importância no desenvolvimento das normas, pois era parte direta da vida jurídica. Os juristas entendiam que o Direito Natural continha critérios de justiça, os quais vinculavam inclusive os próprios soberanos, pois se os mesmos violassem o Direito Natural, as suas normas não seriam consideradas legítimas ou verdadeiramente legais.


 


 


3.5 A TEORIA PURA DE KELSEN


 


O sistema jurídico proposto por Hans Kelsen, a partir de sua Teoria Pura do Direito, é um todo lógico e normativamente fechado. A norma é o começo e o fim do sistema, tanto sob o aspecto sistêmico quanto na própria aplicação do Direito. 


Kelsen diferencia a ciência do Direito em relação às demais ciências. De acordo com o pensador, as ciências naturais são ciências explicativas, que analisam os fatos à luz da categoria da causalidade. A ciência do Direito discrepa das demais ciências por não se reger por uma compreensão causal, mas sim pela categoria da imputação. 


O Direito apresenta-se como um sistema de normas, as quais derivam umas das outras em um fechamento lógico-formal operado pela norma fundamental.


Além deste fato, a estrutura do sistema expurga qualquer elemento que não diga respeito ao Direito propriamente dito. A relação “ser” e “dever-ser” é a base e o todo do sistema, que se fecha em tais acepções, apresentando um caráter abstrato e científico. 


O positivismo jurídico de Hans Kelsen foi talvez a teoria do direito que mais influenciou o estudo contemporâneo do Direito. 


Estudar o positivismo jurídico de Kelsen exige a compreensão do objetivo primordial buscado pelo autor, assim como das condições filosóficas que embasaram as suas reflexões. A publicação da Teoria Pura do Direito representou a concretização da proposta de um estudo científico do Direito, da fundação de uma Ciência do Direito.


 


 


3.6 O DIREITO POSITIVO


 


O positivismo jurídico é uma corrente que surgiu em meados do século XIX na Europa, que defendia o Direito como a representação de uma lei de único valor e emanada a partir do Estado, em contraposição ao conceito de Direito Natural.


A lei seria, dessarte, o produto do Direito que age como mecanismo de organização social, firmada a partir de um “Contrato Social”. De acordo com as doutrinas juspositivas, as normas são justas porque são válidas. Não há um julgamento do valor justiça por trás da norma, mas sim de regularidade de sua edição e ingresso no sistema. 


Após a Segunda Guerra Mundial foi instituída uma certa interseção entre o Direito Positivo e o Direito Natural. Diante dos abusos praticados pelos regimes nazista e fascista, com base em normas postas em seus respectivos âmbitos, ficou evidenciada a necessidade de observância do princípio da moralidade. 


Assim, as leis jurídicas não devem depender apenas das decisões arbitrárias dos políticos, mas também respeitar a moral, a ética e as demais normas que são previstas pelo Direito Natural.


 


 


4 O REALISMO JURÍDICO


 


O Realismo Jurídico (“legal realism”) foi um movimento que surgiu nas décadas de 1920 a 1940 e teve como precursor Oliver Wendell Holmes Jr. 


Em síntese, o Realismo Jurídico é um conjunto de correntes doutrinárias da Filosofia do Direito que entendem o sistema jurídico como fato, que assim se distancia da metafísica e de visões mais idealistas sobre o Direito.


O Direito não pode ser entendido apenas como forma. Para seu exato conhecimento é necessário considerar, além das normas individuais em si, o fato ou a relação social reguladas pela lei. 


A dogmática deve perseguir finalidades práticas, limitando o seu estudo a questões úteis para a aplicação do Direito, adotando uma metodologia que torne a teoria acessível a seus destinatários.


Holmes foi um dos idealizadores do Realismo Jurídico na América do Norte, onde predomina o Common Law – o Direito Comum – fundamentado nos costumes e na jurisprudência. 


Observa-se que a moral como premissa decisória cria certa instabilidade jurídica, diante da pluralidade moral intrínseca às sociedades.


Se, por um lado, o dinamismo moral dos conteúdos decisórios é fundamental para tornar o Direito vívido e socialmente evolutivo, por outro, pode ser considerado inseguro e individualista e, por consequência, um fator de insegurança social. 


A dinâmica da aplicação do Direito tem considerado a experiência. As necessidades do tempo, as teorias morais e as políticas que prevalecem, as instituições das políticas públicas, claras ou inconscientes, e até os preconceitos com os quais os juízes julgam têm importância muito maior do que os silogismos na determinação das regras pelas quais os homens devem ser governados. 


O Direito incorpora a história do desenvolvimento de um Estado por meio de muitos séculos, e não pode ser tratado como se compreendesse tão somente axiomas e corolários de livros matemáticos (MOREIRA, 2007, p. 161).


 


 


4.1 O REALISMO ESTADUNIDENSE


 


O Realismo Jurídico é uma corrente que ganhou importância nos Estados Unidos, nas décadas de 1920 e de 1930. 


Para o Realismo Jurídico estadunidense, os magistrados decidem de acordo com o que os fatos provocam em seus ideários, e não em função de regras gerais que levariam a resultados particulares. Assim, juízes responderiam muito mais aos fatos (fact-responsives) do que às leis (rule-responsives). 


O Realismo Jurídico estadunidense levou ao limite a premissa de que juízes primeiramente decidem e depois engendram modelos de dedução lógica. O pensamento seria o instrumento utilizado para o ajuste das condições de vida, enquanto a reflexão jurídica seria o método para a resolução de problemas concretos levados à apreciação do Judiciário.


O Realismo Jurídico estadunidense abandonou a metafísica e os princípios do Direito Natural, passando a adotar uma visão pragmática, de sorte a privilegiar a utilidade prática do Direito.


Esse assunto não tem sido objeto de indagação jusfilosófica no Brasil porque é considerado uma tradição jurídica supostamente refratária à brasileira, que é centrada em uma visão do Direito europeu, tendo em sua origem as Ordenações Manuelinas e Filipinas. 


Para os realistas estadunidenses, os fatos determinariam as decisões, o motivo pelo qual criticavam a apropriação que o Direito pretende fazer da lógica; “o Direito não é lógica, é experiência”.


A relação do realismo jurídico com o pragmatismo fundamentou os aspectos conceituais do movimento. O pragmatismo é considerado a filosofia nacional estadunidense, como a única colaboração genuína daquele Estado à tradição filosófica ocidental. 


Centrado na percepção em que as pessoas acreditam ser verdade é apenas o que ponderam que é bom acreditar sê-la; o pragmatismo reviveu o utilitarismo da tradição inglesa, promovendo um ajuste entre concepções relativistas de verdade e intenções ortodoxas de utilidade.


O Realismo Jurídico estadunidense desenvolveu-se a partir de professores que lecionavam em Johns Hopkins, Columbia e Yale; portanto, surgiu na academia, revolucionando tribunais e bancas de advocacia. Potencializou-se no período entre guerras, captou material conceitual no intervencionismo do governo Franklin Delano Roosevelt, matizando o plano governamental, o New Deal, e perdendo fôlego durante os anos mais problemáticos da luta contra o perigo vermelho, na década de 1950. Karl Llewellyn, Thurman Arnold e Felix Cohen estavam entre esses professores revolucionários.
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